
 

 

Superior Tribunal de Justiça

  

RECURSO ESPECIAL Nº 1.282.008 - RS (2011/0224945-8)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : RIO GRANDE ENERGIA S/A 
ADVOGADO : MÁRCIO LOUZADA CARPENA E OUTRO(S)
RECORRIDO : DARIO ANTONIO CAVICHIONI 
ADVOGADO : MARCOS MOREIRA DE MENEZES E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de recurso especial interposto por Rio Grande Energia S/A, com fundamento nas 

alíneas "a" e "c" do permissivo constitucional, contra acórdão do Tribunal de Justiça do 

Estado do Rio Grande do Sul que reconheceu que aplicar a sucumbência recíproca, na 

hipótese, em fase de execução de sentença, seria violar a coisa julgada.

Nas razões recursais, sustenta a parte recorrente ter havido violação ao art. 21 do 

Código de Processo Civil (CPC) - ao argumento de que não há necessidade que conste da 

sentença exeqüenda que a verba honorária será executada por sucumbência recíproca, de 

modo que a posterior aplicação do art. 21 do CPC não configura ofensa à coisa julgada. 

Aponta, ainda, divergência jurisprudencial a ser sanada.

Sem contra-razões.

O juízo de admissibilidade foi positivo nas instâncias ordinárias e o recurso veio a 

ser regularmente processado.

É o relatório.
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Superior Tribunal de Justiça

  
RECURSO ESPECIAL Nº 1.282.008 - RS (2011/0224945-8)
  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS FIXADOS EM PARTES IGUAIS PARA CADA PARTE 
ENVOLVIDA NO LITÍGIO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. PEDIDO POR 
EXECUÇÃO NA FORMA DE SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA 
(COMPENSAÇÃO). OFENSA À COISA JULGADA. INEXISTÊNCIA.
1. Trata-se de recurso especial interposto por Rio Grande Energia S/A, com 
fundamento nas alíneas "a" e "c" do permissivo constitucional, contra acórdão do 
Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul que reconheceu que aplicar a 
sucumbência recíproca, na hipótese, em fase de execução de sentença, seria violar 
a coisa julgada.
2. Nas razões recursais, sustenta a parte recorrente ter havido violação ao art. 21 
do Código de Processo Civil (CPC) - ao argumento de que não há necessidade 
que conste da sentença exeqüenda que a verba honorária será executada por 
sucumbência recíproca, de modo que a posterior aplicação do art. 21 do CPC não 
configura ofensa à coisa julgada. Aponta, ainda, divergência jurisprudencial a ser 
sanada.
3. É pacífico nesta Corte Superior entendimento segundo o qual eventual omissão 
da sentença acerca da possibilidade de que verbas honorárias fixadas em quantias 
idênticas  a favor das partes envolvidas no litígio venham a ser consideradas como 
sucumbência recíproca, na esteira do art. 21 do CPC, pode ser suprida em fase de 
cumprimento de sentença, sem que isto configure ofensa à coisa julgada. 
Precedentes.
4. V. tb. o teor do Verbete n. 306 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça: 
"[o]s honorários advocatícios devem ser compensados quando houver 
sucumbência recíproca, assegurado o direito autônomo do advogado à execução 
do saldo sem excluir a legitimidade da própria parte".
5. Na espécie, a sentença exeqüenda asseverou que cada parte arcaria com 10% a 
título de honorários advocatícios, sem menção à sucumbência recíproca.
6. Recurso especial provido.

  
  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de recurso especial interposto por Rio grande Energia S/A, com fundamento nas 

alíneas "a" e "c" do permissivo constitucional, contra acórdão do Tribunal de Justiça do 

Estado do Rio Grande do Sul que reconheceu que aplicar a sucumbência recíproca, na 

hipótese, em fase de execução de sentença, seria violar a coisa julgada.
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Nas razões recursais, sustenta a parte recorrente ter havido violação ao art. 21 do 

Código de Processo Civil (CPC) - ao argumento de que não há necessidade que conste da 

sentença exeqüenda que a verba honorária será executada por sucumbência recíproca, de 

modo que a posterior aplicação do art. 21 do CPC não configura ofensa à coisa julgada. 

Aponta, ainda, divergência jurisprudencial a ser sanada.

Com razão a parte recorrente.

É pacífico nesta Corte Superior entendimento segundo o qual eventual omissão da 

sentença acerca da possibilidade de que verbas honorárias fixadas em quantias idênticas  a 

favor das partes envolvidas no litígio venham a ser consideradas como sucumbência 

recíproca, na esteira do art. 21 do CPC, pode ser suprida em fase de cumprimento de 

sentença, sem que isto configure ofensa à coisa julgada.

Confiram-se os seguintes precedentes:

PROCESSO CIVIL. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. COMPENSAÇÃO DE 
HONORÁRIOS. COISA JULGADA. INOCORRÊNCIA. AGRAVO 
IMPROVIDO.
[...]
II - Se o provimento judicial transitado em julgado que serve de título executivo 
não nega a possibilidade de compensação da verba honorária, admite-se que tal 
compensação se faça em sede de execução ou fase de cumprimento de sentença, 
sem que isso traduza qualquer ofensa à coisa julgada.

III - Recurso Especial provido. (REsp 872.959/RS, Rel. Min. Sidnei Beneti, 
Terceira Turma, DJe 3.8.2010)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO CONTRA DECISÃO QUE NEGA SEGUIMENTO A 
RECURSO ESPECIAL. ART. 6º DA LICC. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 
COISA JULGADA. OFENSA. NÃO OCORRÊNCIA. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. COMPENSAÇÃO. FASE 
DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. POSSIBILIDADE. RAZÕES 
RECURSAIS QUE NÃO DEMONSTRAM A EFETIVA IMPUGNAÇÃO AOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. APLICAÇÃO DAS SÚMULAS 
182 E 306 DO STJ. NÃO PROVIMENTO.
[...]
III. Se a sentença e o acórdão, com trânsito em julgado, não negam a possibilidade 
de compensação da verba honorária, a determinação, em fase de cumprimento de 
sentença, de compensação, havendo sucumbência recíproca, não traduz ofensa à 
coisa julgada. Incidência da Súmula 306 do STJ.
[...]

VI. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no Ag 1.043.503/RS, 
Rel. Min. Aldir Passarinho Júnior, Quarta Turma, DJe 31.8.2009)
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PROCESSUAL CIVIL – HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA – 
COMPENSAÇÃO – POSSIBILIDADE – OFENSA À COISA JULGADA 
INEXISTENTE.
[...]
II - A mera determinação de compensação dos honorários de sucumbência em sede 
de liqüidação de sentença não traduz ofensa à coisa julgada, eis que é questão 
puramente instrumental, ligada às atribuições do juiz.
Com ressalvas do relator quanto à terminologia, recurso a que se nega 

conhecimento. (REsp 188.648/RS, Rel. Min. Castro Filho, Terceira Turma, 
DJU 28.5.2002)

V. tb. o teor do Verbete n. 306 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça: "[o]s 

honorários advocatícios devem ser compensados quando houver sucumbência 

recíproca, assegurado o direito autônomo do advogado à execução do saldo sem excluir a 

legitimidade da própria parte".

Na espécie, a sentença exeqüenda asseverou que cada parte arcaria com 10% a título 

de honorários advocatícios, sem menção à sucumbência recíproca.

Com essas considerações, voto por DAR PROVIMENTO ao recurso especial.
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